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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 


APROVAR ATA DA 5ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 24 DE FEVEREIRO DE 2025. 
ATA DA 5ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2025. 
Aos vinte e quatro (24) dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), às 10h00, foi instalada a 5ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Presidente RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Eduardo Pugliesi, o Desembargador Corregedor Paulo Alcântara, a Desembargadora Gisane Barbosa de Araújo, o Desembargador Ivan de Souza Valença Alves, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, a Desembargadora Nise Pedroso Lins de Sousa, o Desembargador Sergio Torres Teixeira o Desembargador Fábio André de Farias, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, a Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento, o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; a Excelentíssima Procuradora-Chefe Substituta da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Gabriela Tavares Miranda Maciel. Aberto os trabalhos, foi registrada a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foi aprovada, por maioria, a ATA DA SESSÃO ADMINISTRATIVA DE 17/02/2025; vencida a Excelentíssima Desembargadora Nise Pedroso Lins de Sousa que divergia da aprovação do item II, que tratou da aprovação da Proposta de Alteração do Art. 24, § 6º, do Regimento Interno, registrando que não houve convocação para alteração do regimento, que não foi observado o rito procedimental estabelecido na norma regimental, sobretudo quanto aos prazos, além de não considerar a matéria urgente para tratamento de referido assunto. Ausência ocasional e justificada do Excelentíssimo Desembargador Sergio Torres Teixeira, durante a apreciação desse expediente. II – Em continuação, o Plenário, debateu acerca do tema sobre o cabimento de agravo interno contra decisão denegatória de recurso de revista, conforme estabelecido nas mudanças promovidas na Instrução Normativa nº 40/2016, por meio da Resolução TST nº 224, de 25 de novembro de 2024, bem assim todo procedimento a ser adotado, tais com órgão julgador, relatoria e modalidade da sessão de julgamento. Ato contínuo, foi deliberado no sentido do encaminhamento da proposta de emenda da norma regimental para a  Comissão de Regimento Interno para elaboração de parecer e envio para pauta administrativa.  III – Em seguida, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora GISANE BARBOSA DE ARAÚJO que solicita compensação de 1 (um) dia por “ter comparecido às sessões do Pleno, das Turmas ou cursos oferecidos pelo TRT durante férias ou afastamentos, ou ter trabalhado no plantão judiciário”, para utilização no dia 2/5/2025; e, com fundamento nos arts. 66, §2º do Regimento Interno deste Regional, 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, e 5º da Portaria TRT6 GP n.o 555/2024, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Desembargadora GISANE BARBOSA DE ARAÚJO para compensar 1 (um) dia em que atuou durante férias/recesso/plantão judiciário, a ser utilizado em 2/5/2025. IV – Logo após, o Tribunal Pleno, apreciando o requerimento da Exma. Juíza MÁRCIA DE WINDSOR NOGUEIRA, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Recife, requer ”alteração no período de gozo da licença-prêmio, que se encontra, atualmente, de 11/03/2025 a 11/04/2025, a fim de que seja de 15/03/2025 a 15/04/2025”; e, considerando o opinativo favorável da Corregedoria, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza MÁRCIA DE WINDSOR NOGUEIRA, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Recife, para alterar o período de licença-prêmio por assiduidade já concedido no PROAD n.º 23290/2024, de 11/3 a 11/4/2025, para fruição no intervalo de 15/3 a 15/4/2025. V – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz SÉRGIO MURILO DE CARVALHO LINS, Titular da 3.a Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes, mediante o qual solicitou folga compensatória no dia 7/3/2025, por ter trabalhado “durante férias ou afastamentos, ou ter trabalhado no plantão judiciário”; considerando o opinativo favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Juiz SÉRGIO MURILO DE CARVALHO LINS, Titular da 3.a Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes, para compensar 1 (um) dia em que atuou durante plantão judiciário, a ser utilizado em 7/3/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta nessa data, caso necessário. VI – Na sequência, o Pleno, apreciando o Recurso Administrativo interposto pela magistrada DANIELA LUSTOZA MARQUES DE SOUZA CHAVES, do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, contra decisão proferida pela Presidência deste Regional que determinou a devolução ao erário de valores recebidos a título de diferenças da Parcela Autônoma de Equivalência (PAE), resolveu, por maioria, NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto pela magistrada DANIELA LUSTOZA MARQUES DE SOUZA CHAVES, para fins de manter a decisão que determinou a devolução ao erário, de valores a título de diferenças da PAE pagas em duplicidade, correspondentes ao período compreendido entre 18 a 31 de março de 1996, tanto deste Tribunal quanto do TRT da 21ª Região; vencidos os Excelentíssimos Desembargadores Solange Moura de Andrade, Virgínio Henriques de Sá e Benevides, Fernando Cabral de Andrade Filho e Edmilson Alves da Silva que davam provimento ao Recurso Administrativo, a fim de isentar a magistrada de ressarcimento ao erário das importâncias percebidas, bem como, assegurar-lhe o direito à restituição dos valores já descontados (compensados), como "decorrência lógica do reconhecimento de que o desconto é indevido". O Excelentíssimo Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides apresentou justificativa de voto divergente, e os Excelentíssimos Desembargadores Solange Moura de Andrade, Fernando Cabral de Andrade Filho e Edmilson Alves da Silva aderiram aos fundamentos do referido voto. Ausência ocasional e justificada do Excelentíssimo Desembargador Sergio Torres Teixeira. VII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o Recurso Administrativo interposto por LÚCIO CAVALCANTI DA ROCHA, servidor ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Agente da Polícia Judicial, em face da decisão da Presidência deste Regional, que, acolhendo o parecer da Diretoria Geral, indeferiu o pedido de dispensa de ressarcimento ao erário, ao argumento de boa-fé objetiva, resolveu, por unanimidade, conhecer do apelo, eis que preenchidos os pressupostos recursais e, no mérito, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto pelo servidor LÚCIO CAVALCANTI DA ROCHA, nos termos da fundamentação, que integra o presente dispositivo, para todos os efeitos legais. Ausência ocasional e justificada do Excelentíssimo Desembargador Sergio Torres Teixeira. VIII – Na sequência, o TRT6, apreciando o Recurso Administrativo interposto por MARIANA DE BARROS CORREIA HARTEN, servidora ocupante do cargo de Analista Judiciário, em face da decisão da Presidência deste Regional, que manteve a determinação de ressarcimento ao erário das quantias recebidas em função das promoções e progressões funcionais concedidas indevidamente, com observância da prescrição quinquenal, resolveu, por unanimidade, conhecer do apelo, eis que preenchidos os pressupostos recursais e, no mérito, por maioria, NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto pela servidora MARIANA DE BARROS CORREIA HARTEN, nos termos da fundamentação, que integra o presente dispositivo, para todos os efeitos legais; vencidos os Excelentíssimos Desembargadores Solange Moura de Andrade, Virgínio Henriques de Sá e Benevides e Edmilson Alves da Silva que davam provimento ao apelo para isentar a servidora de ressarcimento ao erário das importâncias percebidas, por entenderem que recebeu de boa-fé. A Excelentíssima Desembargadora Solange Moura de Andrade apresentou justificativa de voto divergente os Excelentíssimos Desembargadores Virgínio Henriques de Sá e Benevides e Edmilson Alves da Silva aderiram aos fundamentos do referido voto. Ausência ocasional e justificada do Excelentíssimo Desembargador Sergio Torres Teixeira. IX – Nesse momento, o Egrégio Tribunal referendou, por unanimidade, o ATO TRT6 GP n.º 111/2025 mediante o qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO as disposições contidas na Resolução nº 72/2009, alterada pelas Resoluções nº 144 e 149/2012, 209/2015, 262/2018 e 326/2020 do Conselho Nacional de Justiça, que disciplinam sobre a convocação de juízes de primeiro grau para substituição e auxílio no âmbito dos Tribunais estaduais e federais, CONSIDERANDO o contido no art. 67, § 1º, do Regimento Interno desta Corte, RESOLVEU: Art. 1º Convocar, com efeitos a partir de 17 de fevereiro de 2025, o Juiz do Trabalho Eduardo Henrique Brennand Dornelas Câmara, titular da Vara do Trabalho de Salgueiro/PE, para exercer a função de Juiz Auxiliar da Presidência. Parágrafo único. Durante o período da convocação o referido magistrado ficará afastado de suas atividades jurisdicionais perante a Vara do Trabalho de Salgueiro/PE. Art. 2º Esta convocação vigorará até o término da gestão administrativa referente ao biênio 2025/2027. Publique-se e cumpra-se. X – Ato contínuo, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, o ATO TRT6 GP n.º 112/2025 mediante o qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO as disposições contidas na Resolução nº. 72/2009, alterada pelas Resoluções nº. 144 e 149/2012, 209/2015, 262/2018 e 326/2020 do Conselho Nacional de Justiça, que disciplinam sobre a convocação de juízes de primeiro grau para substituição e auxílio no âmbito dos Tribunais estaduais e federais, CONSIDERANDO o contido no art. 67, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno desta Corte, RESOLVEU: Art. 1º Reconvocar, com efeitos a partir de 17 de fevereiro de 2025, a Juíza do Trabalho Wiviane Maria Oliveira de Souza, substituta fixada na 22ª Vara do Trabalho do Recife/PE, para exercer a função de Juíza Auxiliar da Vice-Presidência deste Regional. Parágrafo único. A mencionada magistrada ficará afastada de suas atividades jurisdicionais perante a 22ª Vara do Trabalho do Recife/PE. Art. 2º Esta reconvocação vigorará até o término da gestão administrativa referente ao biênio 2025/2027. Publique-se e cumpra-se. XI – Nesse instante, o Colegiado referendou, por unanimidade, o ATO TRT6 GP n.º 113/2025 mediante o qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO as disposições contidas na Resolução nº 72/2009, alterada pelas Resoluções nº 144 e 149/2012, 209/2015, 262/2018 e 326/2020 do Conselho Nacional de Justiça, que disciplinam sobre a convocação de juízes de primeiro grau para substituição e auxílio no âmbito dos Tribunais estaduais e federais, CONSIDERANDO o contido no art. 67, § 1º, do Regimento Interno desta Corte, RESOLVEU: Art. 1º Convocar, com efeitos a partir de 17 de fevereiro de 2025, o Juiz do Trabalho Ibrahim Alves da Silva Filho, titular da 1ª Vara do Trabalho de Igarassu/PE, para exercer a função de Juiz Auxiliar da Corregedoria Regional. Parágrafo único. Durante o período da convocação o referido magistrado ficará afastado de suas atividades jurisdicionais perante a 1ª Vara do Trabalho de Igarassu/PE. Art. 2º Esta convocação vigorará até o término da gestão administrativa referente ao biênio 2025/2027. Publique-se e cumpra-se. XII – Em continuação, o Plenário aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE ATO QUE ALTERA HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL NA SEXTA-FEIRA QUE ANTECEDE O PERÍODO CARNAVALESCO nos seguintes termos: “O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO que faz parte do calendário deste Regional alterar o horário do expediente nas sextas-feiras que antecedem o início do período carnavalesco; CONSIDERANDO o decidido na sessão administrativa, realizada no dia 24 de fevereiro de 2025, acerca do horário de funcionamento do Tribunal no dia 28 de fevereiro de 2025 (sexta-feira), que antecede o período carnavalesco, R E S O L V E: Art. 1º. Estabelecer que, no dia 28 de fevereiro de 2025, o horário do expediente do Tribunal e das Varas do Trabalho da Sexta Região será das 7h às 13h, à exceção das unidades cujas atividades, pela sua natureza essencial, impõem escala própria de serviço. §1º. Ficam prorrogados, no âmbito da Justiça do Trabalho da Sexta Região, os prazos processuais que teriam início ou vencimento no dia 28 de fevereiro do corrente ano (sexta-feira), com fundamento no §1º do art. 224 do Código de Processo Civil. Publique-se e cumpra-se”. XIII – Logo após, a Corte aprovou, por unanimidade, a alteração do nome do Desembargador Vice-Coordenador do Subcomitê dos Sistemas de e-Gestão e DataJud, para constar o Desembargador FERNANDO CABRAL DE ANDRADE FILHO; e alteração do nome do Desembargador Supervisor do Núcleo de Cooperação Judiciária, para constar o Desembargador PAULO ALCÂNTARA. XIV – Ao final, o Pleno aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR proposto pela Excelentíssima Desembargadora Nise Pedroso Lins de Sousa pelo falecimento do servidor INALDO PEREIRA DE BARROS. Os demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. Ausência ocasional e justificada do Excelentíssimo Desembargador Sergio Torres Teixeira. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente, (Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno. ///////////////////////////////////////////////////////////////
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